DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
CONSELHOSUPERIOR

RESOLUCAO CSDPE/AL N° 04/2011, DE 07 DE DEZEMBRO DE2011.

REGULAMENTA AS CONCESS©E§ E O USUFRUTO DE FERIAS ®®EFENSORES
PUBLICOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADDE ALAGOAS, no
uso de suas atribuicdes, conferidas pela Lei Camgaiéar n° 29, de 01 de dezembro de 2011,

Considerando a autonomia administrativa e finaaceia Defensoria Publica do Estado,
conforme artigo 97-A da Lei Complementar Feder2980

Considerando o poder normativo do Conselho Superrambito da Defensoria Publica,
conforme artigo 102 da Lei Complementar Feder@480/

Considerando o disposto na Lei Complementar né@9®1 de dezembro de 2011;

Considerando a necessidade de regulamentar o poodesconcessao de férias aos Defensores
Publicos do Estado de Alagoas;

RESOLVE editar a seguinte RESOLUCAO:

Art. 1° A concessao de férias aos Defensores Rgblilo Estado de Alagoas, observara o
disposto no artigo 82, da Lei Complementar Estas$aR9/11, bem assim o regramento
disposto na presente resolucéao.

Art. 2° O Defensor Publico fara jus a 60 (sessetitey) de férias anuais remuneradas, sendo que,
no primeiro periodo aquisitivo, serdo exigidos domeses de efetivo servigco publico na
Instituicao.

Paragrafo Unico. Nao sera exigido qualquer int@ostbara os periodos aquisitivos de férias
subsequentes ao primeiro. Apds o0 periodo aquisas/éerias serdo gozadas a partir de janeiro
de cada ano.

Art. 3°. Por ano, os Defensores Publicos gozardedsksenta) dias de férias.
§ 1°. O periodo de 60 (sessenta) dias destinaffoias podera ser fracionado em até 04 (quatro)
periodos, os quais devem ser multiplos de 15 dias, sendo obrigatorio que o término do

periodo de gozo ocorra dentro do mesmo ano a gudesem as férias.

§ 2° As férias somente poderdo ser gozadas de foumaladas até o maximo de 02 (dois)
periodos, observando a conveniéncia da Adminisire¢éblica.

§ 3° Havendo cumulacdo de mais de um periodo dkesfésomente podera ser concedido,
seguidamente, até dois periodos, num total de &@0td e vinte) dias, devendo haver um
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intervalo de, no minimo, 90 (noventa) dias paracessdo de novo periodo de férias, salvo
motivo justificado a critério da Administracao.

Art. 3°-A - O requerimento de férias devera setqumolizado no Protocolo Geral da Defensoria
Publica com uma antecedéncia minima de 30 (trotite, ja instruido com as informacdes de
eventuais intimacdes, prazos, audiéncias e outligéritias agendadas para o periodo, e com o
parecer acerca da conveniéncia da concessao melatenadores dos 6rgdos de atuacdo a que
esteja vinculado o requerente.

§ 1°. O pedido de parecer sobre conveniéncia dias firigido ao coordenador também deveréa
ser instruido com as informacdes de eventuais aufies, prazos, audiéncias e outras
diligéncias agendadas para o periodo.

8§ 2°. Na auséncia de parecer do coordenador, devegquerente justificar o motivo da
impossibilidade de instruir o pedido com esta piéncia.

§ 3°. O pedido de parecer ao coordenador devesgomdido no prazo de 07 (sete) dias.

Art. 4°. A Coordenadoria Regional ou de Nucleose€Emizados devera organizar escala de
férias correspondente ao ano subsequente, agakonsulta aos Defensores Publicos, até o dia
20 de dezembro de cada ano, sem prejuizo do dispo$t 1° supra.

Art. 5° A cada més limitar-se-a a concessao dadexdo numero maximo de 1/3 (um terco) dos
Defensores de cada Coordenadoria Regional.
8§ 1° A regra do caput ndo sera considerada no @aswdo existirem no minimo 03 (trés)
Defensores Publicos na respectiva Coordenadoria
§ 2° Terdo preferéncia para usufruir férias os Dsdees Publicos que:

a) Possuem filhos e que estes estédo no periodo ds &stolares;

b) Esteja na frente na lista de antiguidade;

C) Estejam ha mais tempo sem o gozo de férias.

Art. 6°. Caso o Defensor Publico entre em Licersa pratamento de saude durante o periodo
de gozo das férias, as mesmas deverdo ser intedasng remarcadas para o primeiro dia util

apos o término da licenca médica, se outra dataho@iwer sido requerida pelo Defensor

Publico.

Paragrafo Unico. A interrupcéo tratada no caputedagigo dependerd de requerimento do
interessado.

Art. 7°. O prazo prescricional para o gozo de &éae 05 (cinco) anos.

Art. 7°-A — Contar-se-a o periodo prescricionaldileito de gozo de férias a partir do término
do periodo concessivo destas.

Paragrafo unico. O Departamento de Recursos Hunwmes4 informar ao Defensor Publico
Geral do Estado relatério acerca de existénciaédasf ndo gozadas sempre que decorrer 04

(quatro) anos e 06 (seis) meses do término dogmedoncessivo.
(Artigo acrescentado pela Resolugdo CSDPE/AL n% 6832 de janeiro de 2015).
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Art. 8°. Esta resolucéo entra em vigor na dataudegosiblicacéo.

Art. 9°. Ficam revogadas as disposi¢cdes em cootrari

Maceio/ AL, 07 de dezembro de 2011.

Eduardo Anténio de Campos Lopes
Conselheiro Presidente

Daniel Coélho Alcoforado Costa
Conselheiro Nato

Othoniel Pinheiro Neto
Conselheiro Nato

Ryldson Martins Ferreira
Conselheiro Eleito

Ana Karine Brito de Brito
Conselheira Eleita

Ricardo Anizio Ferreira de Sa
Conselheiro Eleito

André Chalub
Conselheiro Eleito
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